Direito do Trabalho 01-09-10
Rescisão indireta
Despedida indireta ou obliqua 
São três sinônimos mais comumente usados para a rescisão indireta.
O empregado cometeu um ato faltoso e, por isso, o contrato de trabalho foi declarado extinto. Não foi extinto por iniciativa de ninguém, mas declarado extinto.
Rescisão indireta é a terminação do contrato de trabalho por declaração judicial por ato faltoso cometido pelo empregador. A única parte interessada neste caso é o empregado, que foi vítima da falta grave patronal.
Toda vez que o empregador praticar falta grave, o empregado poderá pleitear em juízo e buscar a reparação.
Como no Direito quase nada é pacífico, nem quanto à terminologia temos consenso.
Eduardo Gabriel Saad e Sergio Pinto Martins entendem que a terminologia é incorreta pois a rescisão foi justamente em razão do ato faltoso do empregador. Daí decorreu direta e necessariamente da falta grave praticada pelo empregador. Outros como Carrion e Durval Lacerda entendem que a terminologia está correta, pois a rescisão foi indireta, mas sobre o enfoque de quem a declarou: o Estado, na pessoa do juiz. Indiretamente foi o Estado quem rescindiu o contrato. Portanto, foi um terceiro que o declarou extinto, e, para esses autores, a expressão está correta. 
Eles concordam, por outro lado, que o fato gerador foi a falta patronal. #################### 
[bookmark: _GoBack]Despedida indireta ou rescisão indireta temos que saber uma coisa: #################### o empregado foi a juízo pedir a declaração da extinção do contrato de trabalho.
Requisitos 
Não podemos falar que a rescisão indireta é uma sanção imposta pelo empregado ao empregador. O empregado não pode punir o empregador, pois o empregado está subordinado, e não hierarquicamente superior ao empregador. Ainda assim é uma consequência, então ele pedirá que o Judiciário o declare. Mas há requisitos.
Não é qualquer ato praticado pelo empregador que dá ensejo a um pedido de rescisão indireta. Essa falta grave também tem que estar capitulada num dispositivo legal. Seria o correspondente à tipificação penal. É o art. 483, que contém um rol taxativo:
“O empregado poderá considerar rescindido o contrato e pleitear a devida indenização quando:
        a) forem exigidos serviços superiores às suas forças, defesos por lei, contrários aos bons costumes, ou alheios ao contrato;
        b) for tratado pelo empregador ou por seus superiores hierárquicos com rigor excessivo;
        c) correr perigo manifesto de mal considerável;
        d) não cumprir o empregador as obrigações do contrato;
        e) praticar o empregador ou seus prepostos, contra ele ou pessoas de sua família, ato lesivo da honra e boa fama;
        f) o empregador ou seus prepostos ofenderem-no fisicamente, salvo em caso de legítima defesa, própria ou de outrem;
        g) o empregador reduzir o seu trabalho, sendo este por peça ou tarefa, de forma a afetar sensivelmente a importância dos salários.
        § 1º - O empregado poderá suspender a prestação dos serviços ou rescindir o contrato, quando tiver de desempenhar obrigações legais, incompatíveis com a continuação do serviço.
        § 2º - No caso de morte do empregador constituído em empresa individual, é facultado ao empregado rescindir o contrato de trabalho.
        § 3º - Nas hipóteses das letras "d" e "g", poderá o empregado pleitear a rescisão de seu contrato de trabalho e o pagamento das respectivas indenizações, permanecendo ou não no serviço até final decisão do processo. (Incluído pela Lei nº 4.825, de 5.11.1965)”
A falta cometida pelo empregado tem três níveis de gravidade: a que enseja advertência, a que enseja suspensão e a que enseja dispensa por justa causa. Aqui no art. 483 não: a falta tem apenas que ser “grave”.
Deve haver, também, nexo. O pedido deve decorrer única e exclusivamente do ato faltoso do empregador.
Também se requer a imediatidade. Quem fica quieto perdoa tacitamente. In alvis #################### o empregado tem que ser rápido. 
Por outro lado não podemos falar em nos bis in idem, pois o empregado não pode punir o empregador. Ao mesmo tempo não se fala em proporcionalidade.

Considerações de ordem técnica 
Vamos ler o caput do art. 483 novamente: “O empregado poderá considerar rescindido o contrato e pleitear a devida indenização quando:” 
Da leitura da norma entendemos que somente pela falta grave o empregado poderá postular a declaração judicial de sua extinção. 
Podemos ter, por causa disso, indenizações. Aqui, entendemos indenizações de forma ampliativa, teleológica: férias, aviso prévio, décimo terceiro, multa de 40%... , seguro-desemprego, e indenizações em sentido estrito, pois a falta grave pode atacar a honra do empregado.
Só poderá produzir efeitos depois de seu trânsito em julgado.
Em suas situações somente que o empregador poderá ... Quando o empregador descumprir obrigações contratuais ou quando o empregador reduzir a carga de trabalho do empregado. São as hipóteses das alíneas d e g.
Ainda assim parte da doutrina critica isso: se o empregado continuará trabalhando depois do cometimento da falta grave, é porque ela não foi tão grave a ponto de.... E, ao mesmo tempo, caracteriza perdão tácito. 
Para vermos como o Processo do Trabalho é atípico, vemos que o os pedidos têm uma cumulação objetiva. Depois, pedidos condenatórios, como aviso, décimo terceiro, férias, e umas obrigações de fazer, como liberação do seguro desemprego e FGTS.
Pode demorar muito. Antes de ajuizar uma dessas, pense muito.

Faltas que podem ensejar o pedido de rescisão indireta
A: “forem exigidos serviços superiores às suas forças, defesos por lei, contrários aos bons costumes, ou alheios ao contrato;” 
Serviços superiores às forças: temos duas concepções: tanto força física quanto de habilidades, de formação ou autorização de uma entidade. Em força física, literalmente falando, a própria CLT impõe limites quantitativos de pesos para o empregado transportar, locomover, carregar, de acordo com o sexo e idade. Mulheres e até menores de 18 anos até 20kg. Excepcionalmente, eventualmente, vez ou outra, até 25kg. O homem maior de idade pode carregar até 60kg. Há um pequeno disparate aqui. Se for exigido que carregue coisas pesadas, o que constitui trabalho proibido, o empregado poderá pedir a rescisão indireta.
Bons costumes: doutrinadores dizem que nem se poderia falar em rescisão indireta, pois o contrato nem teria, na verdade, chegado a se formar. Por ilicitude do objeto o contrato seria natimorto.
B: “for tratado pelo empregador ou por seus superiores hierárquicos com rigor excessivo;” 
O rigor excessivo é a falta de urbanidade, de tratamento do empregado como ser humano. Palavras de bom tom, sem usar palavras pejorativas ou preconceituosas. Palavras que ofendem a intimidade, a honra, ou o decoro do empregado. Ao mesmo tempo, aplicar sanções e medidas desproporcionais, como aplicar suspensão de 5 dias por um atraso uma vez num mês. Também constitui rigor excessivo a aplicação de sanções diferenciadas a dois empregados de mesmo histórico e categoria dentro da empresa. Punir o empregado com suspensão superior a 30 dias, inclusive, está no art. 474: “A suspensão do empregado por mais de 30 (trinta) dias consecutivos importa na rescisão injusta do contrato de trabalho.” 
Hoje em dia está em voga o assédio moral. Retaliações, perseguições, cobranças excessivas do empregado pelo empregador, minando sua resistência. É superior, em termos quantitativos, ao assédio sexual ultimamente.
O empregador tem sempre que agir com razoabilidade. O empregado não é coisa, é pessoa.
C: “correr perigo manifesto de mal considerável;” 
O empregador não pode alterar a situação ou função para outra, ou outro local em que se passará a correr perigo ou mau considerável ou manifesto. Há funções que o mal faz parte mesmo. Recentemente foi regulamentada a profissão dos brigadistas. Também os que trabalham em condições insalubres. Também é perigosa a profissão de médico epidemiologista ou sanitarista. Então o que não é permitida é a mudança das condições de trabalho.
D: “não cumprir o empregador as obrigações do contrato;” 
Esta deve ser a alínea que mais desdobramentos comporta, e permite o empregado demandar judicialmente e continuar trabalhando. Primeiro: nosso contrato tem duas espécies de cláusulas. As que sequer precisamos pactuar, que estão na lei, e as pactuáveis. 
Dentre as cláusulas de ordem legal, a mora salarial é a que mais comumente dá ensejo ao pedido de rescisão indireta. A mora salarial é um pouco peculiar aqui no Direito do Trabalho, e difere do entendimento no cível. No trabalho, para fins de rescisão indireta, a mora salarial é de 3 meses, de acordo com o Decreto-Lei 368/68.
A jurisprudência e a doutrina entendem que basta um mês em caso de sonegação de salário, e não só atraso ####################, por causa da natureza alimentar. 
Interessante é esta situação: o empregador pagou dois salários e um está em atraso. Em audiência, o oferecimento de purgação de mora não irá elidir a falta grave. É confissão de mora. 
Constitui crime a retenção dolosa de salário. O empregador poderá ser preso, mas, na perspectiva do empregado, “e daí?”. Não pagando o salário, seja por culpa ou por dolo, a única diferença será para o empregador. Estará em mora de qualquer jeito.
Outra obrigação contratual é a o empregador propiciar o trabalho ajustado. Contratar motorista e não dar a chave do carro. O empregador não pode colocar o empregado na ociosidade. Isso é indigno, aviltante para o empregado. Ocorre muito em empresas terceirizadoras. Se a entidade contratante rescindir o contrato... Completar. O empregador deve propiciar o trabalho nas condições ajustadas. Pode até mudar o lugar, na forma da lei.
Fundo de Garantia: se o empregador não cumprir a contento com as disposições da Lei 8036, ele cometeu uma falta grave. Sergio Pinto Martins entende que a falta de recolhimento do FGTS sem que o empregado fosse movimentar os valores durante o contrato isso não seria uma falta grave. Professor discorda. Competirá ao empregado decidir por trabalhar sem o Fundo e depois pedir a condenação, ou pedir desde logo.
E: “praticar o empregador ou seus prepostos, contra ele ou pessoas de sua família, ato lesivo da honra e boa fama;” 
F: “o empregador ou seus prepostos ofenderem-no fisicamente, salvo em caso de legítima defesa, própria ou de outrem;” 
Também constitui falta grave patronal o empregador ou preposto ofender moral ou fisicamente o empregado ou alguém de sua família. Em qualquer lugar, não somente no local de trabalho. Basta o embate, o engalfinhamento, não necessariamente com lesões corporais.
G: “o empregador reduzir o seu trabalho, sendo este por peça ou tarefa, de forma a afetar sensivelmente a importância dos salários.” 
O empregador reduz o trabalho, a atividade do empregado. Isso pode, por consequência, reduzir o salário de maneira reflexa. O salário é irredutível de qualquer forma.
O que é uma redução sensível? Há um parâmetro processual. O juiz irá julgar, claro. OJ 140, SDI-1, diz que a $$$$$$$$$$$$$$$$$ diferença ínfima acarreta a deserção do recurso, e ele não será conhecido. 
A falta é grave de qualquer jeito. Quem irá deliberar é o próprio empregado.
Duas faltas graves que estão fora do artigo são: não alterar a função do menor, art. 407, parágrafo único, e não alterar a função da gestante. Art. 392, § 4º, inciso I. $$$$$$$$$$$$$$$$$ 
A autoridade poderá determinar a mudança de local ou função do menor ou gestante. O empregador deverá acatar, ou praticará falta grave. Quanto à gestante, dentre algumas de suas garantias é a alteração de função caso o médico constate que aquela função é arriscada ao nascituro.

Outras hipóteses de extinção do contrato de trabalho
O contrato terminou por iniciativa das partes. O empregador dispensou o empregado sem motivo, ou o empregado cometeu ato faltoso e o foi demitido por justa causa, ou o empregado pleiteou a rescisão indireta do contrato. 
Há outras circunstâncias alheias que podem fazer cessar a relação de emprego. O óbito, por exemplo, não é uma falta grave patronal, e foi ainda assim colocado no art. 483, § 2º. “No caso de morte do empregador constituído em empresa individual, é facultado ao empregado rescindir o contrato de trabalho.” 
Exercício de obrigações legais. Art. 483, § 1º: “O empregado poderá suspender a prestação dos serviços ou rescindir o contrato, quando tiver de desempenhar obrigações legais, incompatíveis com a continuação do serviço.” 
Faculdade, portanto. O empregador poderá suspender o rescindir quando a obrigação legal foi incompatível com a execução do contrato.
